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1 - Pois quetodosos direitas
existemem harmaniacomaparte
de unidadeorgânica,não há que
falar, "lata sensu", em direita
absolutoilimitado;a limitaçãodos
direitas é necessidade imperiasa
para suaperfeitareuniãonaspes-
soasqueas exercem.Se assimnão
fõra, fatalmente entrariam em
chaquecomidênticasdireitosreu-
nidos em outra pessaa.Tais con-
siderações,de ordem prática. só
par si já salientama necessidade
das restriçõesimpastasao.exercí-
cio dosdireitossubjetivas.Em re-
lação.ao direito de prapriedade,
antesde entrarmosna análisede
suaslimitações,impõe-sea prévia
determinação.das setôresonde se
aplica,a abjetomaterialdestare-
lação.jurídica.Objetivamente,tra-
ta-se de sua aplicação.às caisas
incorpóreas,já que pacificamente
se podeaceitá-Iaàs caisasmate-
riais. Os ramanosnão estabelece-
ram a distinção.lógicadostêrmas
camos quaisdefiniamo paderde
direita sôbreo objeto.As expres-
sões "dominium"e "proprietas"
eram tamadasem idênticosenti-
da, cama mera diferenciaçãore-
ferenteao.maiarou menaremprê-
go pela técnica jurídica. Ambas
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significavamo podergeral e ab-
solutosôbrea coisacorpórea,mui-
to embora,no concernenteao ins-
tituto jurídico da posse,tenhaha-
vido uma evoluçãono sentidode
sua extensãoàs coisasincorpóreas,
aos "jura in re aliena",malgrado
a distinçãovocabularpela desig-
naçãodestasub-categoriado ins-
tituto de "quasi-possessio".Não
estabelecendodiferenciaçãoentre
"dominium" e "proprietas",quer
no objeto, quer no âmbito,não
aplicaramos romanoso direitode
propriedadeàs coisasimateriais.
Hodiernamente,a técnicajurí-
dica estabelecedistinções,neces-
sárias à determinaçãodo âmbito
de incidênciado instituto.De um
modogeral,o domínioé conside-
rado a espéciedequea proprieda-
de é o gênero.PONTES DE MI-
RANDA distinguepelo menostrês
sentidosem nossa legislação,ora
referindo-seà propriedade como
incluindo o domínio ou qualquer
direito patrimonial,ora conside-
rando-a"tododireitoirradiadoem
virtude de ter inci.didoregra do
direito das coisas",ora como"to-
do direito sôbre as coisascorpó-
reas,mais a propriedadecientífi-
ca, literária, artística e indus-
trial". E um quarto sentido,mais
usado em ciência, "empregado
quandose fala no proptietárioem
relação a outro titular de direito
real,é somenteo domínio,emsen-
tido estritíssimo"(1). AMBROISE
COLLIN e CAPITANT negamem
princípio tal amplitudeao têrmo,
pois, "dans son senspréciset té-
chnique,Ia propriéténe porteque
sur les chosescorporelles,meubles
et immeubles".Vêemum sentido
metafóricoda palavrasua aplica-
ção às coisas incorpóreas,pois
"dans un sensplus étenduet que
nous pouvonsqualifier de méta-
phorique,Ia notion et le mot de
propriétéont été appliquésà des
droits tout differents,à desbiens
incorporelsnotamment..." (2). O
professorda Universidadede Ber-
lim, MARTIN WOLFF( esquemati-
za o direitode propriedadeno seu
elementoobjetivoexcluindoas coi-
sas incorpóreas(3). Entretanto,
em quepeseos esforçosdo jurista
empreservaro sentidoreal e tra-
dicionaldo têrmo,e fato consuma-
do a sua extensão,no DireitoMo-
derno,à propriedadeliterária,ar-
tísticae científica,valendoistoco-
mo a provairrecusávelda exten-
são do instituto às coisasimate-
riais. Levantam-seobjeçõesa ês-
te critério, baseando-se-osem o
não reconhecimentode certasca-
racterísticasfundamentaisao di-
reito de propriedade,quandoapli-
cado às coisasincorpóreas,como
sejam,a exclusividade perpetui-
dade.O primeiro dêstescaracte-
res, porém,não se dissolvetotal-
mentedentro da destinaçãonor-
mal das produçõesintelectuaisao
uso das pessoas,porque persiste
envolvidano direitode somenteo
autor poder reproduzira obra, e
na obrigação passivauniversal,
"ergaomnes",de respeitoao con-
teúdodas idéiase imagenstraça-
das. Em relação à perpetuidade,
não derivaela de nenhumanoção
fundamentalda propriedade,mas
de uma disposiçãode Direito Po-
(1) P. de MIRANDA: Tratado de Di-
reito Privado, 2.Redi., vol. XI, p. 9.
(2) A. COLLIN e H. CAPITANT: Cours
Elémentairede Droit Civil Français,
7a.ed. 1932,p. 139. .
(3) M. WOLFF: "Derecho de Cosas",
vol 3.° do ENNECCERUS, KIPP,
WOLFF: "Tratado de Derecho Ci-
vil", trad. de Gonzalez e Alguer.
1936,p. 297.
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sitivo; e a mesmasurgedelimita-
da pelas restrições legais,sendo
que a duraçãodos direitos reais
varia no tempoe no espaço,con-
forme as legislações.
A presençade limitaçõesao Di-
reito de Propriedadepode-seno-
tar em tôdasas fasesde sua evo-
lução, mesmodentro das codifi-
caçõesquelhe traçaramo caráter
de direito ilimitado. É pura im-
possibilidadelógicao caráteranti-
social que se julgou encontrarno
"jus abutendi"da conceituaçãoro-
mana,dentrodadefiniçãoelabora-
da pelos comentadoresdo Direito
Romano.Baseadosna interpreta-
ção literal da expressão,influen-
ciadospela palavracorresponden-
te nas línguasnéo-Iatinas,mais o
individualismoque, de um modo
geral, caracterizao direito das
cois.asdosromanos,muitostêm-no
entendido de maneira errônea,
quandonão absurda;somenteiso-
lado do contextose justifica tal
interpretação, vulgarizada pela
tradução literal ensinadaaos jo-
vens cultoresda ciênciado Direi-
to. O caráter anti-social da pro-
priedade romana, além de não
corresponderà lógica jurídica, é
contraditopelas inúmerasrestri-
çõeslegais,quea mostramsubor-
dinada ao bemestarsocial.Natu-
ralmente,a extensãodêsteconcei-
to entre os romanosnão era na
mesmaproporçãoqueo é hoje,re-
gistradoshistoricamenteexemplos
de queo poderindividualimpedia
até mesmoa construçãode estra-
dase outrasobrasnecessárias.En-
tretanto,salvocasosesparsosmo-
tivados pela aristocraciaromana,
o interêssegeralprevalecia,coma
inclusãode inúmeraslimitaçõesao
direito individual, surgidaspelas
exigênciasdeordemsocial.E a re-
gra do "quatenusjuris ratio pati-
tur" confirmaêsteraciocínio,com
o qual não concordaPROUDHON,
imaginandoa citada regra "dis-
tinction vaine, imaginépour Ia
sanctificationde Ia propriété"(4).
Razõesde ordemfilológica,entre-
tanto,confirmamo real sentidodo
"jus abutendi",tal comoo encara
a lógica jurídica. Indica o termo,
alémdoqueo "usus"implica,par-
ticularmenteo direitode consumir
coma coisa,porémsempredentro
da regra do "quatenusjuris ratio
patitur".
Nemmesmoo CódigoNapoleô-
nico,impregnadodo exageradoes-
pírito liberalistaditado pela vio-
lenta revolta, burguesacontra o
regimefeudal,e que tão bemre-
produziuo espírito individualista
doDireitoRomano,deixoudeapli-
car as limitações,reduzindosensi-
velmenteo âmbito da idéia que
sua definição comportava.Muito
emborao definissecomoo direito
"le plus absolu",restringiu-ocom
a romanaidéia do "quatenusjuris
ratio patitur", traduzidano direi-
to francêspela expressão"pour-
vuesqu'onen fassepas un usage
prohibépar les lois ou par les ré-
glements".
Do pontodevistafilosóficoju-
rídico,é a doutrinada funçãoso-
cial da propriedadeque tem pro-
curadosistematizaros fundamen-
tos ontológicosdestarelaçãojurí-
dica. Mas a própria definição de.
funçãosocialgera intermináveis
polêmicas,resvestindo-sede dife-
rentescaracteresde acôrdocoma
doutrinaou ideologiaque se atri-
bui o tê-Ia suscitado. Não cabe
aqui a crítica de cadauma destas
(4) P. J. PROUDHON: "Qu'est-ceque
Ia Propriété",t. ler.Paris,1873,p. 37.
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doutrinas,maslimitamo-nosa ex-
por o nossopensamentoa respeito.
Inútil se nos apresentaa polêmi-
ca levantadapelo PositivismoJu-
rídico, conceituandoo fato social
comosuficientefundamentoda re-
laçãojurídica.Bastariaà moderna
Ciência do Direito fazer ressurgir
o multi-secular patrimônio da
obra tomista, na pureza do seu
Jusnaturalismo,sem os exageros
do Racionalismode Descartesa
Kant. A funçãosocialda proprie-
dadenão é monopólioda Filosofia
do Direito de nossosdias.TOMAS
d'AQUINO a expõecom per.feição
e inigualávelclareza.Na concep-
ção do AQUINATE, a função so-
cial não é consideradao funda-
mentoabsolutodo direitosubjeti-
vo à propriedade,ao contrárioda
concepçãode DUGUIT, mas um
critério formal,complementar,de-
duzido,comoo próprió fundamen-
to jusnaturalísticodo instituto,da
compreensãodos elementosque
constituema personalidadehuma-
na. A funçãosocialé o fundamen-
to das limitaçõesao direito,deri-
vando da própria naturezahuma-
na social. Considerao DOUTOR
ANGÉLICO, inicialmente,o poder
de gestãoe disposiçãodas coisas,
"potestas procurandi et dispen-
sandi",e o poderde usoe fruição.
Quantoa êstes,não é lícito ter as
coisascomopróprias,mascomuns,
de modoque fàcilmentedê parti-
cipaçãonelas aos outros,quando
o necessitem(5). Eis a síntesedo
Jusnaturalismo de TOMAS D'
AQUINO. O fundamentodo direi-
to depropriedadeé a ordemnatu-
ral, sendo exigênciada natureza
animal, racional e socialhumana.
:Ê:steúltimo aspectodeterminaa
funçãosocialda propriedade,fun-
-damentodas limitaçõeslegais ao
direito subjetivo.
No Direito Brasileiro,as limi-
taçõessão ditadas ora pelo inte-
rêssepúblico,ora pelaharmoniza-
ção dos interêssesprivados.
2 .- A história do Direito
ConstitucionalBrasileironos mos-
tra claramenteas diretrizesque
nortearama evoluçãodo institu-
to da propriedadeem nossopaís.
O sistemaeuropeu,configuradono
Feudalismo,com algumasvaria-
ções,é a regra seguidaanterior-
mente à Independência.A domi-
nialidadepública é a forma pri-
meira de que se revestejuridica-
mente a propriedade,pois todo o
território da colônia pertencia,
originàriamente,ao poderpúblico,
na pessoado rei de Portugal.Daí
se processoua transferênciapara
particulares,de acôrdo com os
princípiosjurídicos em voga.
A Constituição Imperial de
1824,. emseuart.179,§ 2.°,dispu-
nha: "É garantidoo direitodepro-
priedadeem tôdaa suaplenitude.
Se o bempúblico,legalmenteveri-
ficado,exigir o uso e emprêgoda
propriedadedo cidadão,seja êle
previamenteindenizadodo valor
dela". Já a ConstituiçãoRepubli-
cana de 1891dispôs:"O direitode
propriedademantém-seemtôda a
suaplenitude,salvoa desapropria-
ção por necessidadeou utilidade
pública, mediantea indenização
prévia (art. 72, § 17). Observa
CARLOS MAXIMILANO, o grande
comentaristade nossa Constitui-
ção, que,"na vigênciada Consti-
tuição de 1891, cujos princípios
(5) Sto. TOMAS D'AQUINO: "Suma
Teologica",2.2q. 66a.2.- Ed. Bi-
blioteca de Autores Crtstianos, Ma-
drid, MCMLVI.
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fundamentais,emmatériade Eco-
nomia, advieramda Inglaterra e
da Repúblicade Washington,não
seadmitiriao Estadoindustrialou
comerciante(6).
O govêrnoprovisório enviou,.
em 1933,à AssembléiaNacional.
Constituinte,o projeto Itamarati,
querezava:
"Art. 144- É garantidoo di-
reito de propriedade,com o con-
teúdoe os limitesquea lei deter-
minar.
§ 1.0- A propriedadetem,an-
tes de tudo,uma função social,e
não poderáser exercidacontra o
interêssecoletivo".
Note-se a nítida preocupação
do legisladorem fundamentaras
disposiçõeslegais.Mas a arrojada
concepçãonão foi aceita,ou com-
preendida,pelo mundo jurídico
brasileiro.da época,formada no
espírito individualistado Direito
Francês, preferindo-seuma fór-
mula mais mode~ada,que apenas
indicassea necessidadedas limi-
tações'sema preocupaçãode fun-
damento,mesmoporquetal esta-
belecimentopoderiasuscitarcon-
trovérsiasde ordem doutrinária
entre os juristas. Assim,estabele-
ceua Constituiçãode 1934:"é ga-
rantido o direito de propriedade,
que não pOderáser exercidocon-
tra o interêssesocial ou coletivo,
na formaquea lei determinar".A
Carta de 1937empoucomodificou
o Estatuto: assegurao direito de
propriedade,mas"o conteúdoe os
seus limites serão definidos nas
leis que lhe regularemo exercí-
cio" (art. 122,§ 14).
A atual Constituiçãocontinua
a linha das anteriores,fazendo,
porém,questãode fundamentar
expressamenteas limitações.As-
sim,rezao arte141,§ 16:É garan-
tido o direito de propriedade,sal-
vo o caso de desapropriaçãopor
necessidade,utilidade pública, ou
por interêssesocial,mediantepré-
via indenizaçãoem dinheiro. Em
caso de perigo iminente,comoa
guerra ou comoçãointestina, as
autoridadescompetentespoderão
usar da propriedadeparticular,se
assimexigiro bempúblico,fican-
do, todavia,asseguradoo direito
de indenizaçãoulterior. E o art.
147dispõe:"O uso da propriedade
será condicionado ao bem estar
social.A lei poderá,comobservân-
cia do dispostono § 16do arte141,
promovera justa distribuiçãoda
propriedade,com igual oportuni-
dadepara todos".
A Constituição de 1946,. em
matériade propriedade,foi a que
melhor reproduziuas idéias da
épocaem quevivemos.Sua insis-
tência no pensamentodo interês-
se social,na indenizaçãoe na de-
sapropriaçãoo demonstram.Em
relaçãoaos estatutos anteriores,
constituiuma inovaçãoquaseque
revolucionáriaa idéia da desapro-
priação por interêssesocial, obra
do SenadorFERREIRA DE SOU-
ZA, em famosaemenda;note-se
que "interêssesocial" é conceito
bem.mais amploque"necessidade
ou utilidadepública",pois quees-
tas dão uma idéia de imediatismo
emrelaçãoàs causasquedetermi-
nam a desapropriação,enquanto
queisto não existenecessàriamen-
te no âmbitodo primeiro termo.
O eminentehomempúblicojusti-
ficou-a pelosprincípiosda Doutri-
na Social Cristã, que impõe ao
proprietárioobrigaçõesde ordem
(6) CARLOS MAXIMILIANO: "Comen-
tários à Constituição Brasileira de
1946",4.- 00..vaI. m, 1948,verso590.
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moral.O autor defendeua função
socialda propriedadee exigiusua
utilização ao bem comum (7), O
decreto-lein.o 3.365,de 21-6-41,
veioregulara matériaconstitucio-
nal quanto à desapropriação;as-
sim é que,no art. 5.°,prevêos ca-
sos consideradosde utilidadepú-
blica,emmaiorescaladoqueo fi-
zera anteso CódigoCivil, semdis-
criminarentre necessidade uti-
lidadepública.
A desapropriaçãotem por
pressupostoúnica e exclusivamen-
te o Bem Comum,a utilidadepú-
blica no mais amplosentido.Por
isso não se a tolera em benefício
de particular,de indivíduosou de
uma classe,ainda.que indireta-
,mente sejam úteis à coletividade.
O texto Constitucional formula
uma única exceção,configurada
nos dispositivosdo. art. 147,que
permite até a desapropriaçãode
latifúndios improdutivose redis-
tribuição das terras ao pequeno
agricultor.
Obriga a Constituiçãoao pa-
gamentode indenizaçãopor par-
te do poderpúblico; não se trata
aqui de mero ressarcimentopor
perdase danos,mas de substitui-
ção de um bemjurídico por outro
equivalente,o valor monetáriodo
objetodesapropriado.A Constitui-
çãoexigequeelaseja feita emdi-
nheiro,. moedacorrente. Melhor
seria queo Estadofizesseo paga:-
mentoda indenizaçãoda maneira
que melhor lhe conviesse;é reco-
nhecidoque tal dispositivorepre-
senta,de certa forma, um impe-
cilho à práticada desapropriação;
entretanto,a possibilidadedo abu-
so da autoridadefez a opçãopor
esta.forma.. ComentaMAXIMI-
LIANO que a AssembléiaConsti-
tuinte consolidouêstepreceitoem
virtudedo fato de governoslocais
imporema indenizaçãoem apóli-
ces: a própria circunstânciade
emissõespara as despesascomex-
propriaçõesnumerosasocasionaa
quedada cotaçãodos títulos, do
que resulta prejuízo para os to-
madoresobrigados(8).
O preceitotem sido.apontado
comograndeimpecilhopara a re-
estruturaçãoda vida agráriabra-
sileira, a exigir urgentementea
redistribuiçãoda propriedaderu-
ral, latifundiária,e o aumentode
restriçõesque impeçam.o abuso
dosproprietáriosrurais.O impeci-
lho na verdadenão é.tão grande
como parece. Nada justificaria
mais um empréstimoou emissão
do queumareformaagrária.Além
disso,algumasmedidaspréviasvi-
riam solucionar,ao menosparcial-
mentea questão,comoa interfe-
rência estatal prévia na proprie-
dade agrícolaprivada,como fase
preliminar à desapropriação,mu-
dando-lhe a destinaçãoeconômi..
ca, com ônus aos proventos.Fi-
nalmente,antes do sacrifício que
se imporá aos cofres públicos,
cumprelembrar que muito maior
sacrifício representaa demorana
soluçãodos problemasagrários.
3 - O Código Civil Brasileiro
tem feiçãoindividualista;assimé
que,adotandoos moldesdo Códi-
go de Napoleão,inspirando-sena
fonte romana,o "domíniopresu-
me-se exclusivoe ilimitado, até
provaem contrário"(art. 527)."A
lei asseguraao proprietárioo di-
reito de usar, gosar e dispor de
seusbens,e de reavê-Iosdo poder
(7) V. Diário da. Assembléia.de 3-5-46,
pago1435.
(8) CARLOS MAXIMILIANO. op. ct.
pago104.
238 CRôNICA UNIVERSITARIA
de quemquerqueinjustamenteos
possua"(art.524),Critica-sea fal-
ta de uma definiçãoobjetiva do
direito de propriedade,entretanto
isto não temprocedência,poisque
o textolegalpõea salvojustamen-
te a objetividadeque é imperioso
em matéria de direito civil. Não
cometeunossolegisladoro êrrodos
autores do CódigoNapoleônicoe
do CódigoItaliano de 1865; tais
definiçõesnão escaparamàs fun-
dadas críticas dos exigentespes-
quisadoresdo Direito Civil. pro-
vandoque"omnisdefinitioin jure
civile periculosaest".
A exemplodos códigosalemão
e suisso que respectivamentenos
artigos 903e 641 referem-seào
proprietário,cujos direitos decla-
ram, nosso código. sobriamente,
enumeraos elementosque com-
põemo direitodepropriedade,reu-
nindo-os na pessoado proprietá-
rio: uso, gôso,disposiçãoda coisa
e reivindicação;e de acôrdocom
o preceitoconstitucional,estabele-
ce o conteúdodêssesdireitose os
limitesdentrodosquaisdevemser
exercidos.
Ao passarmosa enumeraras
limitaçõesdo direito de proprie-
dadeno códigocivil, mistérse faz,
antesde tudo,a distinçãoperfei-
ta entreo âmbitodasidéiasde li-
mitaçãolegale de propriedadeli-
mitada, nos termos do art. 525.
Em oposiçãoà plena propriedade,
opõeo citadoartigo a propriedade
limitada, aquelaem que há ônus
real ou é resolúvel.
Em sentido amplo,a limitação
é a que a lei estabeleceao pleno
exercíciodo direito, consideradas
tôdas as suas característicasreu-
nidas na pessoado sujeito; assim,
a restrição imposta legalmente
atinge o direito Ilin totum", con-
sideradoemtodosos seuselemen-
tos; por outro lado,na proprieda-
de limitada,ou é o sujeitodo di-
reito subjetivoque se desfaz,vo-
luntàriamente,de algum dos ele-
mentosqueo constituem,transfe-
rindo-oa outrem,ou se.insere,no
título de constituiçãodominial,o
princípioextintivoda propriedade.
No primeirocasotemosa proprie-
dadelimitada por ônusreais.São
categoria aparte de limitações,
quepOderíamoschamarde volun-
tárias, de vezquedependemmais
de acôrdode vontadesdo que,
propriamente,de imposiçãoda lei.
Os ônusreaisquepodemlimi-
tar a propriedadesãoos chamados
"jura i:i:1re aliena", de que tra-
~amos artigos674e seguintesdo"
CódigoCivil. Mas no quese refere
aosdireitosreaisde garantia,opi-
na SA PEREIRA que,"a proprie-
dade,a rigor,nãosepodedenomi-
nar limitada, mas tão somente
onerada"(9), O segundotipo de
propriedadelimitada é o configu-
rado no domínioresolúvel,aquêle
em que,no próprio título de sua
constituição,se encerrao princí-
pio queo tem de extinguir,reali-
zada a condiçãoresolutiva,ou o
termoextintivo.
Entre as limitaçõesde caráter
voluntárioencontram-seas decor-
rentesda cláusulade inalienabili-
dade; não se trata- de proibição
legal da alienaçãode certosbens,
emvirtudede suadestinação,.mas
daquelaproibiçãoqueé resultante
do próprio título que acompanha
a coisa,'quandoo proprietárioa
recebepor doaçãoou herança;ela
é estipuladanas transmissõesa
(9) ap. CARVALHO SANTOS: "Cod.
Civil Bra.s. Interpreta.do", vol. VII
p. 298.
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título gratuito,pois se as não jus-
tifica naquelasa título oneroso.
O CódigoCivil estabelecex-
pressamenteinúmeras limitações
ao direito de propriedade,consi-
deradaestano seutodo,e que,em
geral,vão atingí-Io em relaçãoao
elemento"usus".
. Em primeiro lugar estãoas
decorrentesdas relaçõesde vizi-
nhança.LACERDA DE ALMEIDA,
na classificaçãoq~efaz das limi-
tações,contrapõeestacategoriaàs
de direitopúblico,istoé, decorren-
tes de disposiçõesde ordemadmi-
nistrativa e policial; as derivadas
das relaçõesde vizinhançacons-
tituiriam restriçõesde direitopri-
vado (10). Êstes "jura vicinita-
tis" não constituem,porém,cate-
goria'apartede limitações.Prefe-
rimos não nos ater à classificação
do mestre,tomando-asno senti-
do mais amplo, não importando
que outro aspectojurídico possam
ter, já quelimitaçõesexistemque
são simultâneamentemodos de
aquisiçãoe perda da propriedade
imóvel,conformeas considerar-
mos em relaçãoaos sujeitos que
entramempauta na configuração
dosmesmos,quandoexisteum que
é beneficiadoe outro prejudicado.
Igualmente,é árdua tarefa enu-
merar tôdas as limitações.Fá-Io-
emosno tocanteàsprincipais,mais
ou menos na ordem em que se
apresentamno,textolegal.São as
seguites:a) o proprietárionão se
pode opor a trabalhosem tal al-
tura ou profundidadequelhe não
prejudiquema propriedade(art.
526); b) certas modalidadesde
acessão,em relaçãoao proprietá-
rio do terrenoeventualmentepre-
jUdicado (art. 547); c) O usoca-
pHlopoderáeventualmentetornar-
se restriçãoao direito de proprie-
dade,em relaçãoaprovável ante-
rior proprietário(art. 550,551,619
e 698); d) o direitodepassagem,
quandoassistea prédiosencrava-
dos (art. 559); e) as disposições
sôbrea passagemdas águas (art.
563); f) as servidõesde direito e
regulamentosadministrativos(art.
572e seguintes);g) asconsequên-
ciasjurídicasdo abandonoda pro-
priedadeimóvel (art. 598,§ 2.°);
h) certoscasosde ocupaçãode
bensmóveis(art. 592); i) subor-
dinaçãoà vontadeda maiorianos-
casosde condomínio(art. 635);j)
certasdisposiçõesprotetorasdefa-
mília, comoas que impossibilitam
as doaçõesdo cônjugeadúlteroao
seu cúmplice(art. 1.177);as que
cominampena de nulidade para
a doaçãode todos os bens, sem
reservade parte, ou renda sufi-
cientepara a subsistênciado doa-
dor (art. 1.175).
A legislaçãoespeciale a ju-
risprudênciavieram completara
sériede restriçõeslegais.A exem-
plo do DireitoRomano,.existemli-
mitaçõesde naturezamilitar e as
decorrentesdas leis eleitorais.Há
tambémque consideraros casos
em quea lei obrigao proprietário
à construçãodebenfeitorias,obras
estasquesó aproveitamà proprie-
dade,e, objetivamente,a não pre-
. judicam, motivandotal aspecto,
por partede alguns,a exclusãode
tal categoriado númerode restri-
çõesao direitodepropriedade.Ini-
cialmente,se tal fôsse,inúmeras
restriçõesdeixariamde sê-Io,pois
que somentevêm a aproveitarà
propriedade,sem causar-lhepre-
juízo. Entretanto,apesardo bene-
fício ao objetomaterialdo direito,
(10) LACERDA DE ALMEIDA: "Direito
das Coisas" Rio, 1908,pago104.
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como,por exemplo,'quandoa lei
obriga à construçãode benfeito-
rias por motivo de higiene, não
deixaisto deserumalimitaçãole-
gal ao direitode propriedade,pois
o que se tem em vista ao tratar
dêsseassuntonão é o objeto,mas
o direito em si, consideradoquan-
to à sua amplitude.E, nestesca-
sos,não deixade ser a imposição
'legalumalimitaçãoquevisao ele-
mento livre disposição,pois que,
a rigor, estasignifica'Odireitoou
faculdade subjetivade dispor da
coisade acôrdocomo próprioen-
tendimento'e não sujeita ao tex-
to legal; entretanto,a lei surge
exatamentepara impedirapriorís-
ticamenteo máu uso da proprie-
dade.A obrigatoriedadeda cons-
truçãodebenfeitoriasnãosecons-
titui, pois, em exceção. Apenas
realiza a restriçãono sentidode
benefícioao proprietário,mas de
modosecundário,pois em primei-
ro plano está o interêsseda co-
munidade.Surge aqui um proble"':'
ma quantoao sujeitosôbreo qual
recai tal limitação,ou, no exem-
pIo específicode queestamostra-
tando,quantoao sujeito encarre-
gado de realizar as benfeitorias
obrigatórias,se considerarmosa
pessoado possuidor,emrelaçãoao
proprietário. .
O possuidor,comono casodo
locatário,tem o poder fático sô-
bre a coisa,exercendo,por conse-
guinte, os direitossubjetivosque
constituemelementosdo direitode
propriedade.Entretanto,o proprie-
tário tem o pOderdedireito.Atin-
ge,pois,a limitaçãodireitodopro-
prietário ou direito do possuidor,
que exerceo usus?A lógica jurí-
dica afirma que ao proprietário
compete,e a jurisprudênciatem
confirmado,por exemplo~nos ca-
sosem que as ditas obrassão de
exigênciada saúdepública.BEN-
TO DE FARIA fundamentaesta
opinião considerandoque "a me-
dida de higieneé impostaao pré-
dio comocondiçãode sua habita-
bilid~de".Por outro lado, consi-
dera que por tais obrasnão pode
ser responsávelo morador,obriga-
do tão somenteà limpesae con-
servaçãodas mesmas"(11). De
um modogeral,é suficientecon-
siderarqueo poderfático do pos-
suidortem carátertransitório,en-
quantoque o poderde direito do
proprietáriotendenaturalmenteà
perpetuidade,para se compreen-
der da certezada assertiva.
É imensoo númerodelimita-
çõeslegaisao direitodeproprieda-
de; encontram-se espalhadasem
diversosregulamentosadministra-
tivos e decretos;e a jurisprudên-
cia vem acumulando,em inúme-
ras decisões,uma série de restrl-
_çõesquemuitasvêzesnão são ex-
pressamenteprevistasnos textos
legais,masquesevãoconsagrando
em nomedos princípiosmesmos
que levaramo legisladora insti-
tuí-Ias, os princípiosde justiça e
de eqüidade,sempredentroda ló-
gica do direito.
4 - Nestaincursãoatravésdo
vasto campo do Direito Positivo
Brasileiro,observamosprofundas
modificaçõesna concepçãoda Pro-
priedade,de acôrdocom as mu-
danças sociais a que nossopovo
não estevealheio. Inicialmente,
notamosa repercussãodas dou-
trinas liberalistas,e no momento
em que profundasmudançasfo-
ram introduzidasno conceitoin-
(11) BENTO DE FARIA: "Pareceres",
ed. Imprensa.Nacional, 1933,I, p.
191.
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dividualistae clássicoda proprie-
dade,e que abalaramos alicerces
jurídicos de todos os paísescivi-
lizados, repercutiram,de forma
renovadora,em nossoDireito Po-
sitivo, notadamentea partir de
1930,quefoi comoqueum divisor
de águasna vida política e eco-
nômica brasileira.A Constituição
de 1946consagroudefinitivamen-
te o conceitovastoe socialdo ins-
tituto, seguindoo exemplode ou-
tras naçõesque o impuseramem
seu edifício jurídico, apezarda
8istemática oposiçãodos liberais
burguezese dos cons'ervadoresdos
mais variadosmatizes.Diz PON-
TES DE MIRANDA, que"ao legis-
lador só se impedeacabar,como
tal e emgeral,como institutoju-
rídico, com o Direito de Proprie-
dade".E, adiante,"a propriedade
tem passado,desdeo terceirode-
cênio do século,por transforma-
çõesprofundas,às quais ainda se
não habituaramos juristas, pro-
pensosà só consulta do Código
Civil, em se tratando do Direito
de Propriedade"(12).Tanto quan-
to a Constituiçãode 1946adotoua
concepçãosocial do instituto, o
CódigoCivil consagrouas tendên-
cias filosóficasdo liberalismoin-
dividualista.Indiscutivelmente,a
perfeiçãode suas linhas clássicas
o tornam modêlode técnicajurí-
dica, mas não impedeque esteja
divorciadoda realidadenacional.
Isto leva a atribuir uma certase-
nilidadeao estatuto.Existe,assim,
uma situação delicadano atual
panoramajurídico, ou seja, .uma
ordem jurídica de cunho indivi-
dualista mantendoos germesdos
princípios do socialismojurídico.
Entretanto,sob a égideconstitu-
cional, a legislaçãocomplementar
vai aos poucos- tornandoobsoleto,
alterando-lhesas disposiçõesindi-
vidualistas.Já no que se refereà
propriedadedo solo,o CódigoCi-
vil estabeleceque esta abrangea
do quelhe estásuperiore inferior
emtôdaa altura e emtôdaa pro-
fundidadeúteis ao seu exercício,
e apenasopõea restriçãode per-
mitir que se realizemtrabalhosa
uma altura ou profundidadetais
quenão tenha interêsseem impe-
dí-Ios (art. 526).A atentaexegese
anula pràticamentetal limitação,
pois queo texto acondicionadoao
interêssedo proprietário.Mas eis
que atualmente,o subsolojá não
pertenceao proprietáriodo solo:
o proprietáriode um fundo rural,
semdeixarde serdono,vê-sedes-
pojado das jazidas minerais do
subsolo,ou da cachoeiraqueacio-
na uma turbina; o Códigode Mi-
nas,o CódigoBrasileirodoAr, bem
comoo de águase o de águasmi-
nerais, fixam disposiçõesque li-
mitamo direitodepropriedadeno
sentidovertical.O CódigoFlores-
tal, o Códigode Caçae Pesca,por
sua vez, introduzemcertasrestri-
çõesà propriedadedo solo.A ex-e-
gese não necessitaráser muito
profundapara que se concluao
fundamentode tais limitações,o
interêssecoletivoe queo legislador
vem assimilandoa doutrina da
funçãosocialda propriedadecada
vezcommaiorintensidade.A enu-
meraçãopoderiaprosseguir,porém
os poucosexemploscitados mos-
tram a caducidadeatual do siste-
ma do Código,em se tratandode
propriedade,e delineam clara-
mentea tendênciaatualdo Direi-
to. Adotandoa imagemde JOSÉ
AUGUSTO CÉSAR: "podemosdi-
(12) PONTES DE MIRANDA: - "Comen-
tários à Constituição de 1946".voI.
m. pago265.Ed. Henrique Cafien.
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zer que,com êssedireito estásu-
cedendoo mesmoque se passa
coma ilha de HELINGOLAND, da
qual as ondas do mar todos os
anos levamum pedaço"(13)'
As limitaçõesmais importan-
tes,no textodo Código,são aque-
las que se prendemà regulariza-
ção das relaçõesde vizinhança,
visando a manutençãode um
"statu quo" de proximidade, que
interessaa ambosou a váriosvi-
zinhos. A Constituiçãode 1946,
adotandoo critério da destinação
econômicados bens, determina,
por outrolado,o bom ou máu uso
da propriedadeemrelaçãoao bem
comum.Em suas últimas conse-
qüências,criaram-se sérios deve;..
res no tocanteaos "jura vicinita-
tis", servidõeslegais não mais de
direitoprivado,masde direitopú-
blico, ou antes,entre pessoasde
direito privadoe outrasde direito
público.A Constituiçãoproíbeaté
o não aproveitamentoda proprie-
dade, reduzindode muito o "jus
utendi".Comoexemploda criação
denovasservidões,avultamasdis-
posiçõesdo Códigodo Ar, estabe-
lecendoverdadeirasservidõesaé-
re.as.coma criaçãodo gabaritode
aproximação.
O acobertamentodas relações
de vizinhançaé conseqüênciada
teoria do abusodo direito,a sín-
tese entre a concepçãoabsolutis-
ta dos direitossubjetivose a re-
lativista. Não se confundemas
duas noções,de limitação ao di-
reito de propriedadee a reação
ao abusodêste.Entretanto,o mo-
do como se processavaesta rea-
ção,condicionadoà maneiracomo
se processavao abusodo direito,
existenteno mundofático, passou
ao jurídico acarretandoa trans-
~ormaçãode certasreaçõesem li-
. mitaçõesmesmoao direitodepro-
priedade.Isto não destruiu,po-
rém,a diferençaconceitualjurídi-
ca entreasduasidéias,porqueno-
vas relações continuama surgir
no mundodosfatos,não regulari-
zadas~xpressamentep lotextole-
gal, e queconstituemexemplosde
reaçãoao abuso do direito, sem,
contudo, constituirem limitações
legais ao direito de propriedade.
É a doutrinado código,manifesta
na declaraçãode licitudedosatos
praticados em legítima defesa
(art. 160),EsclarecePONTES DE
MIRANDA: "Estas transformações
de regrasrelativasaos abusosdo
direito para o campo das regras
limitativasdo conteúdodo direito
de modonenhumapagam,dimi-
nuem a relevânciada teoria do
abusododireito" (14).E salientao
grandejurista se a teoriado abu-
so do direito exatamentepara os
casosquenão foram previstospe-
la legislação.JOSSERAND agrupa
os atos produtoresda responsabi-
lidadeentre.vizinhosem três ca-
tegorias:ilegais,os que se reali-
zamcoma violaçãodeum precei-
to legislativo ou regulamentar,
abusivos,ou, de um modo geral,
atosculposos,nos casosem que o
proprietáriotenha exercidouma
prerrogativa que lhe pertencia,
mas obedecendoa motivosincor-
retos,perseguindoumafinalldade
quenão concordacoma índoledo
direito, e atos excessivos,os que,
realizadosem virtude de um di-
reitocertoe comfim legítimo,são,
não obstante,de tal naturezaque
causamaopróximoum danoanor-
(13) JOSÉ AUGUSTO CÉSAR: "Ensaio
sôbre os Atos Jurídicos" Campinas,
1913,pago17.
(14) PONTES DE MIRANDA: Tratado de
Direito Predial, voI. I, 1947,p, 94.
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mal, ou causamperigo(15).O que
nos interessaaqui é o fundamen-
to da normatização das relações
de vizinhança.A teoriado funda-
.mentosocialafirmaqueas rela-
çõesde ordemprivadaquesepro-
cessamno mundo fático sàmente
devementrarparao jurídicoquan-
do constituem perturbação ao
"statu quo" geral. Ao contrário,
individualistaspartidáriosda con-
cepção absolutista dos direitos
reais invocamo deverde o mundo
jurídico refletir as relaçõesparti-
cularesno puro interêssedo indi-
víduo, abstraindoa coletividade.
Mas, comoobservaEDUARDOES-
PINDOLA, "a lei não sancionaos
direitospara a pura satisfaçãodos
interêssesegoísticosdo indivíduo;
ela só lhesreconhecepara um fim
social,no interêssecomumde to-
dos" (16). Eis a lição de JOSSE-
RAND: "debe establecerseuna
transaccióncuyostérminoscorres-
pondefij ar aI legisladory quese
traduce en el establecimientode
nuevaslimitacionesaportadasa Ia
propriedadimmueble,non ya en
el interés de Ia colectividad,sino
tambiénen el de los propietarios
vecinos"(17). Eis uma discussão
que objetiva conceituaçõesdesti-
tuldas de interêsse,pois lógicoes-
tá queà lei agasalhao direitodo
indivíduoao mesmotempoemque
atendeao bemestarda coletivida-
de, pois que ambosestãoem mú-
tua dependência.É interêsse'da
pessoaindividual que a paz seja
mantida, e esta é'conseguidapor
sua manutençãoentretodos.Seja,
porém,qual fôr a doutrina invo-
cada,o Códigoaplicoua teoriado
abusodo direito,sendomuito na-
turalquea questãofereçamaior
importância em relação às pro-
priedades contíguas,determinan-
do os freqüentese multiformes
conflitosde vizinhança,para cuja
soluçãoos váriossistemaslegisla-
tivos estabelecemnormas espe-
ciais.
Em relaçãoà propriedadedas
coisas imateriais, fixa o Código
normas protetoras da literária,
científica e artística,agasalhando
a idéia de um direitomoral, inti-
mamente.ligado à personalidade
do autor."Lato sensu",a proprie-
dade incorpóreainclui tambéma
industrial e outros bens, como a
patrimonialidadede certosofícios
e os direitossôbreas cartasmissi-
vasoNo direito brasileiro a pro-
priedadeindustrialé objetode lei
especial,o Códigode Propriedade
Industrial, decreto-lein.o 7903de
27-8-45. Quanto ao direito sôbre
coisasimateriais,ocorrea limita-
ção quantoao tempode exercício.
Nossalei o fixa em sessentaanos,
após o falecimentodo autor. No-
te-se que isto não constituiexce-
ção ao princípioda perpetuidade,
princípio êste não jusnaturalísti-
co,masqueo usoe aprovaçãouni-
versal até hoje fazem incluir no
conteúdomesmodo direito.E êle
se concretizana faculdade de
transmissão hereditáriada pro-
priedade.A limitação temporalé
umaespéciede desapropriaçãotá-
cita da propriedadeautoral,dita-
da por motivosde relevantevalor
social.
O Códigode PropriedadeIn-
(15) LOUIS JOSSERAND: Derecho Civil,
t. I, V. m. Ed. Jur. Europa-Ameri-
ca, p. 1506.
(16) EDUARDO ESPINDOLA: Posse-Pro-
priedade.Compropriedadeou Condo-
minio, Direitos Autorais. Ed. Con-
quista, 1956,pág. 236.
(17) JOSSERAND: op. ct. pág. 116, §
1484.
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dustrial preencheuuma lacunado
Código Civil. Entretanto,novas
relaçõesfáticas estão a exigir a
revisão das disposições. Leis de
direito social têm-nas estabeleci-
do referentesao trabalho,visando
a proteçãodos fracos e contra a
opressãodos poderosos,especial-
mente do operário contra a ga-
nância de certospatrõesque não
hesitariamem reduzirao mínimo
as condiçõesnecessáriasà saúdee
tranquilidade familiar daqueles,
contantoquelhes trouxesselucros
excessivos. A legislaçãosocial é
uma conseqüência dêste abuso.
Nosso país não experimentouo
descalabrode tal situação,resul-
tado de intransigenteliberalismo,
em tão alto grau comoas nações
da Europa,emplenarevoluçãoin-
dustrial, mas assimilou-Ihes as
conquistasno campojurídico, vi-
sandoremediá-Ia.Entretanto,mal-
grado a avançadaconcepçãode
nossasleis trabalhistas,novasre-
laçõesestãoa exigirnovaslimita-
ções à propriedadeindustrial, le-
vandoprogressivamenteà partici-
paçãodosoperáriosnos lucrose a
ter representantesna gestãodas
emprêsas.
Muito pouco se tem cogitado
das limitaçõesà propriedadedas
fontes produtorasde energia,e
destasmesmas.A teoria do abuso
do direitovê-seconfirmadaquan-
do se trata da propriedadede in-
dústriasbásicas,aquelasdas quais
dependediretamentea segurança
do Estadoe o bemestar da cole-
tividade,tal a importânciaqueas-
sumemna vida moderna. Urge
uma legislaçãoque determineli-
mitações,especialmenteà dispo-
siçãodoslucrosfabulososquetais
indústriasgeram.E tambémquan-
to à reaplicaçãode capitais,quan-
do se trata de indústriasestran-
geiras, impedindoa canalização
dêsteslucrospara o exterior.
Êste é um dentre os muitos
exemplosda insuficiênciadas dis-
posiçõesvigentespara atenderàs
atuais necessidades.A tendência
para o reconhecimentoda função
socialdapropriedadepodesercon-
sideradavitoriosa,quer nos mol-
des jusnaturalistas,de que o ho-
memé um animalsociale por is-
so deveusar da propriedadepara
o bemcomum,ou nos postulados
socialistasde queo homemé um
administradorda propriedadeque
lhe atribui o Estado.
Processa-se atualmente um
movimentode reformado Código
Civil. Há os quepugnampela ela-
boraçãode um novo estatuto,nos
moldesclássicos,com a incorpo-
raçãodasnovasrelaçõesjurídicas,
com a tessetura filosófica mais
condizentecomo espíritoda Cons-
tituição,conservandouma lei úni-
ca quereguleas relaçõesdeDirei-
to Privado,e há os que simples-
mentepropõema extinçãodo Có-
digo Civil, com sua substituição
por leisautônomasreguladorasdas
diversasrelações, nos diferentes
setôresdo Direito Privado; have-
ria, assim,um Códigode Direito
de Família,um Códigode Obriga-
ções,do mesmomodoquejá exis-
te uma Consolidaçãodas leis do
Trabalho,um Códigode Minas,
etc.Emboranão escondamosnos-
sa preferênciapelo segundosiste-
ma, por razõesde ordem.prática
ditadaspela subordinaçãodas re-
laçõesde Direito Privado às mu-
danças de "statu quo", não nos
competeno momentodiscutir os
méritosde uma ou outra.O queé
imprescindívelé a revisãodo Es-
tatuto, a transposiçãodo abismo
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que o separado espíritoda Cons-
tituição.e da novarealidadejurí-
dico-socialdo país.E a orientação
acêrca do direito de propriedade
preconizadapelo Estatuto Magno
permiteao jurista a pesquisano
sentidode solucionaros problemas
sociais de nossopovo atravésde
uma legislaçãoque atendaàquela
orientaçãoe transformerealmen-
te a propriedadeem meiode de-
senvolvimentoeconômico,intelec-
tual e moral.
5 - Do expostoconcluímosa.
grandediferençade concepçãodo
. Direitode Propriedade,hodierna-
mente,em relaçãoà vigoranteno
Corpus Juris Civilis e no Código
Napoleônico,no quetoca à intan-
gibilidadedêstedireito, o indivi-
dualismodeu lugar às tendências
sociais do instituto. Mas profun-
das modificaçõesse efetuaram
quantoà essênciamesmodo direi-
to, no modode sua compreensão
institucional,pois,não obstanteo
individualismoda arcaicaconcep-
ção, na prática as codificações
semprelhe determinaramrestri-
ções,exigidas pelo interêssegeral.
A grandeevoluçãosedeusobretu-
do no modode encará-Ioontolo-
gicamente.Assim é queas doutri-
nas jusnaturalistaslhe vêmdesco-
brindO,metódicae racionalmente,
a razãode ser de sua estrutura,e,
partindo do fato de sua presença
emtodosos estágiosda históriada
humanidade,e ligando-oem suas
relaçõescomas necessidades.dita-
das pelanaturezahumana,desco-
bre-lheos fundamentose lhe lan-:-
ça as premissasde sua real defi-
nição. A propriedadetem função
socialno sentidode queo homem
deveatenderao máximoa coleti-
vidade, em razão de sua própria
naturezasocial.O estabelecimen-
to de tal fundamentoàs limita-
çõesnão significa que ela tenha
perdidoo seucaráter individuale
exclusivo,pois, atravésda gigan-
tesca evolução,os seuselementos
essenciais,uso, fruição e disposi-
ção permanecemem essência,va-
riando apenasquanto ao âmbito,
pois quepersiste,de qualquerfor-
ma, o direitosubjetivo,jusnatura-
lístico. O Estado,impondolimita-
çõesao livre exercíciodo direito,o
faz à vistado Bem Comum,nunca
chegando,porém,a ponto de su-
primí-Io, pois que limitar não 'é
abolir; as restriçõeslegaissãobar-
reirasde defesada propriedade.O
direitodepropriedadefunda-sena
lei natural: correspondeà nature-
za humana,no sentidode que é
necessárioà sua própria realiza-
ção. A naturezasocialdo homem
determinalimitaçõesao exercício
do direito,a seremfixadospelalei
positiva.É o fundamentojusnatu-
ralistadafunçãosocialdaproprie-
dade,determinantedas limitações
legais.
Na legislaçãobrasileira,as li-
mitaçõesse processamno sentido
do bemestar social,traduzindoa
subordinaçãodos interêssesp~iva-
dos comodefinitiva conquistado
direito.Tais limitaçõesnão podem
ir a pontode suprimir o ins,tituto
comotal, e, individualmente,a su-
pressãodo direito subjetivosó se
dará nos casosde desapropriação
ou socialização da propriedade
particular.
As limitaçõesao direito de
propriedaderepresentama melhor
proteçãodo instituto, e, acima de
tudo,deverãoconduzirà sua pre-
servaçãopara o futuro, com uma
repartição mais equitativa dos
bens.
